
4. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

     

     

ROJETO DE LEI N, 

  

  

   

ABRE CRÉDITO SUHNTA.R NO ORÇAMENTO DE 1976- 

A a&mara...Municipaa de Conselheiro Ifaie te decreta e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

ÂRT US - Fica o Prefeito.. Municipal autoriado abrir um crédito; 

Suplementar neoeasri, no Orçamento do oerrete eer 
- 	 /7.; ? 

cício, para a Iluminaçao. da Praça 

- 	e o :poGado; de Vargem Grande. 

ÂRT. 22 - OditO.: Suplementar, aberto.: pela presente lei, ser 

debitado no Superavit Orçamentrio do corrente. exercício. 

ART. 32 - Revogam-se as-disposições em contrrio, entrando esta lei 

em vigor na data  de sua publicação. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFÂIETE, 

AOS. 28 de julho de 1976. 

À Comissão  d  Leglação e 
Justiça, para parecer. 

DR. CANILO 	. 	SANTOS 1TtNIOR 

Pref . ôMunicipal 

Viação e Obras PübiM 
ORrcí. 

À Comisso de Fivança 
Para  parecer. 

 



CÂMARA MUNI(1 AL LI CNSELL1fl0 LAFA1ETE 

PARJCI. 
A COMISSrQ DE MÁ~~À 
É  de frfOY que o EpedIente supri (retro) deva 

sç 	t1t1do e voisdo pelo Plenár 	:  Casa. 

kIXtA  DAS SESSO  
-. 	 -. 

CÂMARA MUN!,CPALD C NS:4L 
IA1R

90 ItE 

kR 

:cel4ïEi"EXpedieIe s'p 	cei, o) devs 

seutido é votado pelo Plenário da Casa. 

A DAS SESOES...PÏ 	 /   

4 14 

.1AIE'r cÂMARA fUNICIlAL LI CONSELHEIRO LAFAIETR, 

PA,$ECER 
A COMISSÃO DE 

de P&recer que e Expediente supra (retro ) déva 1 

CAMARA MU 	L  C  NStzF 

1 	i. 

A COMISSÃO E 
É de Parecer que o Exí eme. *0 o) deva 

ser discutido e votado pelo Plenário d Casa. 	ser  discutido e voiado -Pelo. P1U o 
SALA DAS  SESSOESL.../._ 	1  J 	SALK  DAS SESSÔEs; 	/ 	 

PROJETO  .  DE 
kIL.Provado em 
Votaçàd: 	 

CÂMARA MUNhIP 

Em .de  	 

	 4. 

LEI 
... 	— 	e 	O e o. 
r; 	4"  Nulos 
Cuutrár, 	'--' Brancos 

DE CNS€LiiEt,3 LAf4lCTE 

	de 19- 

Prcsíd 

 

Secretário 

 

    

Vice Presiçinte 

 

2.' Secretário 

PROJETO DE LEI N' 
_..._..Provado em 	"scusØAo e VotaçAo. 
Votação 	Favoráveis, 	Nulos 

CÂMARA MUNICIPA, DE CQNSLHng LAfA$TE 

	de 19 	 

Presjd n 

Vice 
- 	 1 / 

PUOJZTO DE LEI N.°  
.....Provadoem 	P;SCUSSO e Votação. Votação 	...  Favoráveis 	Nulos 

Contrários 	Brancos 
CÂMARA MUNICIp DE CONSELHEIRO  LAFAIJTE 
Em 	de 	 de 19 

Presidente 

Vice 	te 

Em de 

SeU LdliO 

?. 	S.,. 



DR. CAMILO 
Prefei 

DOS SANTOS JlITIOR 
unicipal 

i. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JTJS:TIFI C.TIVA  

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:: 

O Executivo Municipal, desde:hà muito vem 

sentindo o grande anseio do povo de Gagá em ter luz. e1etria 

na Vargem Grande e do publico de Lafaiete em geral, de ver a 

Praça do Sagrado CÓraço de Jesus convenientemente iluminada. 

Assim sendo, colocamos nas 1flOSi de VV.Exs, 

através do anexo projeto de lei, a» possibilidade da Cara e 

Prefeito atenderem, ainda este ano, tio» justos  reclamados / 

melhoramentos. 

BALLCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELEEIRO / 

LAFÂIETE, AOS 28 DE JULHO DE 1976. 



INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
RECONHECIDO DE UTILIDADE PÚBLICA PELO GOVERNO FEDERAL (DEC. 34.661, de 19/11/53) 

LARGO IBAM, 1 . (021) 266-2132. ' '1BAMBRAS 
ZC-02 . 20.000. RIO DE JANEIRO  BRASIL 

NÊ 2586/76 Rio de Janeiro, 26 de julho de 3976 

,Atenciosamente, 

Aproveitamos o ensejo para apresentar 
tos de elevada consideraço. 

-- 

o a 

Conselho de Administração: L uiz Simões L opes (presidente), Francisco Saturnino de Brito Filho, lsaac Kerstene tzky. 
Joaquim Faria Góes Filho, José Rubem Fonseca, Rafael do Silva Xavier, Rômulo Almeida. 

Diretor: Diogo Lorde//o de Mel/o; Diretor-Executivo: Clodoaldo Pinto Filho 

Diretores-Adjuntos: Cleuler de Barros Loyo/a, Jamil Reston, Lino Ferreira Netto. 
Conselho Fiscal: Adhamar Soares de Carvalho, Beatriz Marques de Souza Wahrlich, Joaquim Caetano Gentil Neto. 

Ilmo. Sr. 
Dr. Odilon do Amaral Bhering 
ID. Presidente da 
Câmara Municipal de 
CONSELHEIRO LAFAIE'r - MG 

Senhor Presidente, 

Em resposta ao Of. n 2  390/76, de 9 do 

ternos-lhe, anexo, o Parecer n12  0486/76, solicitando 
acusado o seu recebimento. 

Ih 

reme-
sei a 

pro- 

corrente, 

que nos 

os nossos 

Cleul- ie B 
D 	tor-Mj unto 

Mexo: Exemplo de Balanço do uma Prefeitura 

. ./as. 

MoiL 1.003 - 9.000- 3174 
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1? 

PARECER 

NQ 0486/76 
Interessado: 
Câmara Municipal 

Conselheiro Lafaiete - MG 

- abertura de cr63..ito especial com 

base no 'Superavit Orçamentário". 

Exemplo de cicu1o. Legalidade. 

O Presidente da câmara Municipal de Conselheiro Laf 

iate, Estado de Minas Gerais, indaga da legalidade do dispositivo 

de projeto de lei que autoriza o Prefeito a abrir crédito especial,, 

no orçamento do presente exercício, com recursos provenientes de 

"Superavit Orçamentário", sem que previsto este rio orçamento. 

antes de qualquer outra apreciação sobre a mataria 
queremos chamar a atenção do Consulente para o erro tcnico verif.& 
cado no artigo 22 do projeto de lei. Cremos que foi intenção do 
autor do projeto referir-se ao "superavit financeiro", ou ao exces 
30 de arrecadação, que são recursos próprios para a abertura 	de 
créditos adicionais. 

Conforme o artigo 43 da Lei 4.320/64 a abertura de 
cróditos adicionais, suplementares e especiais, depende de lei, 1j3 
pondo.-se, para tento, a existência de recursos financeiros no 
comprometidos. 

O "superavit financeiro" constitui recurso provenien 
te de excesso de receita. Trata-se de numerário que excedeu a ar-
recadação estimada rio orçamento, apurado após a execução orçament 
ria. Impossível, na técnica orçamentária da Administração Pbli 
ca, sua previsto. 



É o parecer. 
7:7 
,ttf' fZ 

Rachei Farhi 
Assessora Técnica 

Aprovo o parecer. 

Cleuler c(Bar 
Dire*-&1j unto 

RF/as. 
	 Rio de Janeiro, 26/7/76 

rr 

tN8rtTtt1oeRA9$tR000MsHI&TflA01AOMupJsoIpAL 	Ik 

p/g 0486/76 	 2 

Em noção mais lata, o "superavit financeiro" vem a 
ser a diferença positiva entre o ativo e o passivo financeiro, apj 

rada em balanço patrimonial do exercício anterior, conjugados os 

saldos dos créditos adicionais transferidos e as operaç3es de cré-

dito a eles vinculadas. 

- 

Por outro lado, o "excesso de arrecadação" S represen  
tado pelo saldo positivo das diferenças acumuladas rns a mas, en-

tre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a 

teridncia do exercício. 

Importante salientar a necessidade de, antes de pro-
ceder-se ao cálculo do "superavit financeiro', proceder-se à aná-

use do Ativo e o Passivo Financeiros, a fim de evitar-se a inclu-

so de valores vinculados a Fundos Especiais, tais como o Fundo de 
Participação dos Municípios, Fundo Rodoviário Nacional, Fundo de 

Energia El6trica e outros, cuja movimentação dependa de legisla - 

ço especial, pois estes servirão de recursos para abertura de crê  

ditos adicionais a fim de atender às respectivas despesas. 

A título de ilustração*  valemo-nos da orientação de 
Heraldo da Costa Reis (In Contabilidade Municipal, Teoria e Práti-
ca", Ed. IB1Ar1, 1973, pág. 100/105) quando, dissecando a mataria, 
oferece os exemplos de cálculos do "superavit financeiro", contidm  
nas cópias anexas. 

-Apurada a existência do "superavit financeiro" sufici  
ente para atender à abertura do crdito a que se refere o Projeto 
de lei n2 45/76, poderá a Câmara autorizá-lo, sem risco de Ilegali-
dade, pois estará arrimada no permissivo do art. 43 da Lei 4320/64. 
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Dr. Jogo Boseo o Montei 

SECRETARIA DE ESTADO DO INTERIOR E JUSTIÇA 

INSTITUTO MINEIRO DE ASSISTNCJA AOS MUNICÍPIOS - IMAM 
GABINETE DO DIRETOR GERAL 

Oficio n2 : 1 368/76 

Assunto 	Encaminha parecer 

Belo Horizonte, 18 de julho de 1 976 

r 

Senhor Presidente, 

Encaminho a V. Sa., atendendo consulta for.  

mulada através do oficio n2 389/76,  de 09 do corrente, o pare 

cer do Setor Contbi1 deste Instituto, sobre Superavit 	Orça 

mentário, 

Aproveito a oportunidade para apresentar 

a V. Sa. as minhas cordiais 

Saudações muici listas 

Diretor Ger91 do IMM4 

/ 
1  

Exmo. Sr. 

Dr. Odilon do Amaral Bhering, 

DD. Presidente da Câmara Municipal 

CONSELHEIRO LAFAIETE  

cas.. 



Mod. 2 

SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

IMAM / SETOR CONTA8IL 

PROCESSO N'? 403 

PROCEVNC1A:CONSELHE1RO LAFAZETE 

INTERESSAVO:PRESIVENTE V4 CÂMARA 

ASSUNTO 	:CONSULTA SOBRE "SUPERÁVIT ORÇAMENTÂRTO" 

O Se.nhot P<ídente da Carnaka Man e.Lpae de Con4e-

£he.L'to Lactie.te no4 consulta o 4egaí.nte : Tendo dado en.tkada. ne4-

ta Ctmcvut o poje.to  anexo, com o pedido de que 4e.ja votado e.ono-

an-te o ait. 59 da. Le.L Com,ementan. n9 3 de 28.12.1972, vmo con-

4uUafl. 

O attígo 29 do Pn.ojeto de Leí acima i vatLdo como 

baóe pata a de.4pe6a c.tada no a/Ltgo 19 4e., no o/Lçamen.to do p'Le. - 

,sente e.xe'c4'-e4ío não i p/i.e'i.4to 4upekavt okçamentã/Lío ,  

PARECER 

V-Lz a Le.L Fedetal nQ 4320 de. 17 de tna.kço de. 1964' 

em 4eu. a't-LBo 43 § 19 

19 - ConLdekam-4e 'iecano, pata o 6ím de4-te a./L 

tígo 	desde que não comp/Lome-t.ido4 

1 - 

	

	 a.pkovctdo em balanço 	do 

exekcZc.410 avte/ok; 

li- 04 pkoue.nLente4 de exce44o de. a./Le.cadação; 

111-04 /Le.4uLtante4 da anulação pctn.ca.e ou total ' 

de do.taçe4 okçamentaa4 ou de c/dL,to4 a.dL- 

c.Lona.L4 awtonLzado4 em ee; e. 

IV- o p.oduto de ope4açoe4 de ciiedJto4 a.ato/LLza - 

do4, em o'tma que ju'd-Lcamente po4LbLU-te. 

ao  Podek Exe.ctc-tívo /LeatLzã-1a4. 

r 



tato 

Mod. 2 

SERVIÇO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Pela enumeaçao do.s ítens onde t?io e.name.ctdo cZ4 

onte.ó de tecuA3os pata abe.tana de. c'te.dto , não 3e aect em 
"Sape.'Lctut Okçame.nt 	o" e. nem pode.ia aea'L poó eó-ta e.xp/Le.I4ao 

abada pata e.chamen-to de. eon-tctó - 	uma e.xp.'ieão de. Con-tcz- 
bíUdade.. 

Poí,s uma Pnee.L-tu'Lct pode. .te.'i. um "Supe.'tav-í.-t O'Lça- 
ment'iio" ao mesmo tempo um "Ve.(cL.t Fviance.o". 

Em conclusão o Sape.izauL.t O'çame.n..t6inLo não 
te de. i.e.cufl4pata-t o pui abe.nuk 	 e.4 a de. utdo 4upeme.ntak ou 	pe.cJte. 

Pela 'e.me.sóa de c.6p..La de.4ta noimação ao Se.nhoi. 
Pe4ide.n-te. da Câma'ta Munícípal de Cone.heí.ito Laa4e.te.. 

CONSIDERAÇÃO SUPERIOR. 

Belo Hozon-te., 15 de julho de. 1976. 

CVRO R 	VtLES COELHO 

DIRETOR 

Or. J oão  
Oirtor 

r 


